
Governo submeterá ao Congresso acordo com o FMI 
Negociações serão agora demoradas, pois a 7s- carta de intenções terá aprovação do Parlamento 

As negociações com o 
Fundo Monetário Interna-
cional ( FMI) e com os ban-
cos credores da divida ex-
terna brasileira vão ser 
muito demoradas, podendo 
se prolongar até o final do 
ano. E que o Governo brasi-
leiro vai submeter pela pri-
meira vez, à apreciação do 
Congresso Nacional as pro-
postas técnicas relaciona-
das à sétima carta de inten-
ções ao Fundo e também de 
reescalonamento pluria-
nual da dívida brasileira - -
o acordo inicial previa o 
reescalonamento de 45,3 bi-
lhões, num prazo de 16 
anos .  

Caberá ao Congresso Na-
cional a última palavra so-
bre o assunto. O Executivo 
vê nisso um amadureci-
mento da posição brasilei-
ra, o que significa, em últi-
ma palavra, um aumento 
do poder de barganha do 
Pais frente ao FMI e aos 
setecentos bancos credo-
res. Em alguns gabinetes  

do Congresso Nacional. 
lebrava-se no final de se-
mana, que a atitude do 
Executivo brasileiro não 
será diferente da que costu-
ma, por exemplo, ser toma-
da pelo Congresso dos Es-
tados Unidos, quando são 
analizados empréstimos do 
orçamento daquele país a 
outros países. 

PRESSÕES 

O ministério econômico 
da Nova República está re-
cebendo pressões do FMI 
para reiniciar logo as nego-
ciações. Existem sinais de 
impaciência dos bancos 
credores e até de algumas 
autoridade económicas do 
Governo norte-americano 
com o impasse, segundo se 
apurou aqui em Brasília. O 
Governo brasileiro entre-
tanto parece não estar mui-
to preocupado com a situa-
ção, a tal ponto que não se 
sabe ainda a data da via- 

gem da missão brasileira 
para Washington para reto-
mar as discussões. 

Há informações seguras 
de que o novo Governo pre-
tende inclusive, rejeitar se 
o Congresso Nacional en-
dossar, a negociação plu-
rianual da dívida, porque 
isso envolveria um monito-
ramento das contas brasi-
leiras por parte do Fundo 
Monetário Internacional 
além do prazo em que expi-
ra o programa de estabili-
zação econômic.i acertado 
com o Brasil, ou seja, feve-
reiro de 86. Em relação a 
um acerto de uma nova 
carta de intenções com o 
Fundo, o Governo antevê 
muitas difidificuldades em 
função de uma da conheci-
da divergência sobre o rea-
lismo das metas estabeleci-
das. Informa-se que o go-
verno anterior concordou 
sempre com metas im-
possiveis de cumprir, pro-
cedimento que o atual Go-
verno quer evitar. 


